
Luciano Silva de Souza 
CPF: 452.947.986-20 e do RG: M-2.115.909 SSP/MG 

1 

 

 

 

 

Ao 

Setor de Licitação 
 

 
Referente ao: Da Qualificação Técncica para o obejto de pneumáticos. 

 

 
Senhores (a), 

 
 
 

 
Eu, Luciano Silva de Souza, brasileiro, empresário, Portador do CPF: 452.947.986-20 

e do RG: M 2.115.909 SSP/MG, venho solicita-los, QUE AVALIEM a inclusão do documento 

na qualificação técncica da LO – Licença de Operação do fabricante dos pneus e 

importadores, que visa resguardar o cumprimento da legislação ambiental, considerando 

que diversos editais já trazem em seu bojo de requsitos técnicos para o objeto de pneus e 

correlatos. Tendo em vista que a ambos são obrigatórios e diversos importadores tem 

recusado sua apresentação por questões desconhecidas. Considerando que a Licença de 

Operação é um documento obrigatório aos fabricantes e importadores de pneus como o CTF 

do IBAMA que já são exigidos em nome do fabricante ou importador, sendo documentos 

distintos, com finalidade de resguardar a contratação e aquisição de produtos de origem 

nacional ou importados que estejam adequadas os nossos legislação ambiental. Quando um 

objeto como pneumáticos é altamente poluidor e compõe a qualificação técncica junto ao 

IBAMA do fabricante dos pneus e do Importador.  

 

A licença de operação em nome do fabricante dos pneus ou do importador é um 

documento de fácil acesso como o certificado do IBAMA ja apresentado por muitos. Todavia, 

ocorre que há importadores que não renovam suas licenças de operação e continuam 

operando dentro da ilegalidade perante a legislação ambiental. É competência do IBAMA 

fiscalizar, nada obstante, estas empresas importadoras que não se adequam mudam 

constantemente de endereços e até constituem outras empresa com finalidade de esquivar 

do rigor das nossas leis ambientais que buscam certificar empresas que atuam 

adequadamente em consonancia a legislação ambiental. 

 

Há importadoras que atuam legalmente e atende os requsitos no tocante a Licença de 

Operação ambinetal. 
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Nestes últimos anos temos presenciado inumeras reportagens e o crescimento de 

apreensões de pneus importados que adentrem nossa fronteira de forma ilegal, o que 

impede revendedores e distribuidores de pneus de origem imporatdo (que adiquerem de 

forma ilegal) de conseguirem a Licença de Operação tendo em vista que a origem de pneus 

importados em alguns casos são ilegais, respeitando as devidas exceções.  

 

Como o produto não é adquirido de importador legalizado em nossos pais com a 

legislação ambiental Brasielira, muitos recusam apresentar a Licença de Operação por 

razões desconhecidas sendo que o documento de Licença de Operação é obrigatório a todo 

fabricante de pneus e importadores constituido legalmente no país. Perceba que a exigência 

do documento além de resguardar a elgislação ambiental, inibe o comércio e distribuição de 

pneus que adentram em nossas fronteiras de forma ilegal. 

 
Deixo a sugestão da exigência da Licença de Operação do FABRICANTE dos pneus e do 

IMPORTADOR, sendo um documento que muitos importadores atuam ilegalmente sem a 

renovação da licença que tem finalidade ambiental. A qualificação técnica é certificar o 

cumprimento de diversas exigências tendo em vista a questão ambiental por se tratar de 

um produto altamente poluidor como pneumáticos. 
 

O imporatdor só posssui a licença de operação de detreminadas marcas de pneus que 

importam, dependendo da marca e origem do pneu, caso ilegal, não apresentam regulares 

com a licença de operação. 

 

A exigência visa tão somente, contratar empresas cujos fornecedores dos objetos 

licitados estejam em condições legais perante a nossa legislação ambiental, sendo uma 

exigência abarcada pela nossa resolução do Conama a que traz deveres e obrigações 

impostas aos fabricantes de pneus e também aos importadores. 
 

 

 

 

8.4 - Documentos relativos à Qualificação Técnica: 

a) Certificado de Regularidade no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente 

Poluidoras, expedido pelo IBAMA, em vigor, em nome da licitante e em nome do fabricante ou do 

importador. As atividades potencialmente poluidoras expressas nos Certificados devem ser pertinentes 

ao objeto desta licitação; 

b) Licença de Operação (LO) para execução de atividade pertinente ao objeto desta 

licitação, expedida por órgão ambiental, em vigor, em nome do fabricante ou importador. 
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Tendo em vista que o objeto de pneumáticos compõe a classificação de produtos 

altamente poluidores, a qual requer controle e fiscalização. Ressurge a necessidade de 

adequação na regularidade técnica para contratações públicas que busquem certificar das 

condições dos FABRICANTES  e IMPORTADORES quanto à atual situação perante 

aos órgãos ambientais. 

Considerando que as revendas, varejistas e atacadistas são dispensadas de 
licenciamento ambiental, por razão dos deveres legais serem impostos aos seus Fabricantes 
e Importadores, por esta razão tem sido objeto de requisito na qualificação técnica a 
apresentação da "Licença de Operação (LO), para execução de atividade pertinente ao 
objeto desta licitação, expedido por órgão ambiental, em vigor, em nome do fabricante 
ou importador;”. 

A exigência não deve ser restritiva limitando a obrigação apenas ao fabricante, mas 
também ao importador que compulsoriamente tem o dever de manter a Licença Ambiental 
em razão do objeto de pneus serem classificados como poluidor de alto risco. 

A exigência da Licença de Operação (LO), para execução de atividade pertinente ao 
objeto desta licitação, expedido por órgão ambiental, deve ser de ampla concorrência 
permitindo a apresentação da licença seja do fabricante ou do importador, não 
demonstrando restrição ao caráter competitivo, uma vez que os importadores de 
pneumáticos estão obrigados à sua regularidade. 

Conforme prevê o Art. 1º e 5º em seu parágrafo 1º da Resolução CONAMA nº 416 de 
30/09/2009, traz o seguinte dever ambiental dos fabricantes e importadores de pneus. 

 
Art. 1º Os fabricantes e os importadores de pneus novos, com peso unitário superior a 2,0 

kg (dois quilos), ficam obrigados a coletar e dar destinação adequada aos pneus 

inservíveis existentes no território nacional, na proporção definida nesta Resolução. 

 
Art. 5º Os fabricantes e importadores de pneus novos deverão declarar ao IBAMA, numa 

periodicidade máxima de 01 (um) ano, por meio do CTF, a destinação adequada dos 

pneus inservíveis estabelecida no art. 3º desta Resolução. 

§ 1º O não cumprimento do disposto no caput deste artigo poderá acarretar a suspensão 

da liberação de importação. “Grifo acrescido”. 

 

 
O parágrafo 1º. do Art. 5º. Da Resolução do CONAMA nº 416 de 30/09/2009, apresenta 

explicitamente deveres e obrigações impostas aos importadores de pneumáticos com 

previsão de SUSPENSÃO da liberação da importação o não cumprimento dos deveres 

ambientais; demonstrando que os fabricantes de pneus e importadores possuem 

responsabilidades esculpidas na nossa legislação ambiental. 
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Isto posto, a exigência na qualificação técnica que exige o certificado Técnico Federal 

do IBAMA dos fabricantes e importadores com o objetivo de uma contratação sustentável 

em razão do seu objeto, também faz a mesma exigência da Licença de Operação (LO), para 

execução de atividade pertinente ao objeto desta licitação, expedido por órgão ambiental, 

em vigor, em nome do fabricante ou importador. 

Desta feita, denota-se razoável, que a exigência da Licença de Operação também do 

fabricante e do importador seja importante e seja também inserido no escopo do edital, a 

critério de Vossa Senhoria. Inobstante, o nosso egrégio Tribunal de Contas do Estado de 

Minas Gerais tem sido favorável a exigência desde que permitida ao importador a 

apresentação do mesmo documento. 

Haja vista que inúmeros editais de demais Administrações Públicas já têm trago no 

escopo dos seus editais na qualificação técnica a exigência do mencionado documento. LO – 

Licença de Operação dentro de sua validade em nome do fabricante do pneu ofertado ou do 

importador. 

Se o impugnante que requisitou a permissão do IBAMA em nome do Importador, por 

certo, não haverá dificuldades com a licença de operação em nome do importador do 

mesmo modo. 

Considerando que este ofício tem sua finalidade de esclarecimento, orientar e requerer 

a complementação da qualificação técnica de modo a permitir segurança na contratação de 

produtos de qualidade equivalente aos pneus de fabricação nacionais. 

A Licença de Operação é dever de todos os fabricantes e importadores de pneumáticos, 

portanto, alguns licitantes que tem ofertado marcas de pneus imporatdos tem se recusado 

apresentar a licença de operação, o que gera uma suspeita da não apresentação do 

mencionado documento. O Ctf Certificado De Regularidade junto ao IBAMA não é sufciciente 

e não supre a Licença de Operação ( LO). 

A QUEM COMPETE A RESPONSABILIDADE AMBIENTAL QUANTO À CORRETA 

DESTINAÇÃO FINAL DOS PNEUS INSERVÍVEIS? AO COMÉRCIO VAREJISTA, OU AO 

COMÉRCIO ATACADISTA? NÃO, MAS O DEVER E A LEGISLAÇÃO AMBIENTAL É ÚNICA E 

EXCLUSIVAMENTE DO FABRICANTE DOS PNEUS OU IMPORTADOR, SENDO ESTES QUEM 

ABASTECEM O COMÉRCIO VAREJISTA E ATACADISTA. OBSERVADO QUE O IMPORTADOR 

PODE SER ATACADISTA, NO ENTANTO SUA CONDIÇÃO DE IMPORTADOR AINDA O 

RESPONSABILIZA AO CUMPRIMENTO DA LEGISLAÇÃO AMBIENTAL.  

Isto posto, requer que esta coneceituada Administração Pública, possa incluir junto a 

qualificação técncica a exigência dA Licença de Operaçaõ o que impede de pneumáticos 

importados de forma ilegal possa ser comercializado com Administração Pública que pouco 

é fiscalizada e não possui condições de garatir que o pneu fornecido correspondente a 

marca ou a seu imporatdor estajea em condições legais junto a nossa legislação ambiental. 



Luciano Silva de Souza 
CPF: 452.947.986-20 e do RG: M-2.115.909 SSP/MG 

5 

 

 

Haja vista não haver nenhum impedimento junto ao nosso Egrégio Tribunal de Contas 

do Estado de Minas Gerais, uma vez que a exigência é tanto para o fabricante ou importador 

não caracterizando preferência por produtos de origem nacional. Asim comose exige o 

Certificado do IBAMA em nome do fabricante OU importador.  

O importador que possui seu Certifiado de Reagularidade junt ao IBAMA deverá estar 

regular com a Licença de Operação. Com ressalvas, a Licença de Operaçaõ não é do licitante 

e sim dos fabricantes dos pneus ou importadores de pneus, sendo a estes obrigatóriedade 

de sua renovação junto ao órgão ambiental do Estado. Ocorre que muitos importadores não 

renovam suas licenças e atuam com importação de irregular.  

Cabendo ao poder Público VEDAR a contratação e o comércio de produtos altamente 

poluidor que sem regulamentação ambiental perante o estado onde se localiza sua sede. 

 

 

 

 

 
Atenciosamente. 

 
 
 
 
 

 
Belo Horizonte/MG, 26 de abril de 2024. 
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Certificados de Licença de Operação, cada Estado emite o documento ao Fabricante ou 

Importador dos Pneumáticos: 
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